
ANEXO I DOCUMENTAÇÃO ATUALIZADA

Lista de Documentação para entidades não governamentais:
1. Projeto técnico (original e cópia);
2. Cópia AUTENTICADA do Estatuto registrado em cartório (a autenticação poderá ser obtida através de apresentação do documento original, juntamente com cópia, ao servidor da secretaria do CMI);
3. Cópia AUTENTICADA da ata de eleição da diretoria em exercício (a autenticação poderá ser obtida através de apresentação do documento original, juntamente com cópia, ao servidor da secretaria do CMI);
4. Cadastro do órgão ou entidade e do dirigente (em duas vias).
5. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
6. Cópia do CPF e RG do representante legal da entidade;
7. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, abrangendo as contribuições sociais;
8. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
9. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal;
10. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943 (CNDT);
12. Certidão contendo o nome de todos os dirigentes e conselheiros da organização da sociedade civil, com CPF e período de atuação;
13. Certidão contendo o nome do contador responsável pela organização da sociedade civil e respectiva cópia da certidão de regularidade do Conselho Regional de Contabilidade;
14. Certidão contendo o nome do gestor responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução de parcerias (pessoa que lida diretamente com o projeto – não é o presidente dirigente);
15. Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de trabalho e aplicação da receita;
16. Declaração de que os dirigentes da organização da sociedade civil não são agentes políticos;

17. Declaração de atendimento a Lei Federal nº 12.527/2011;
18. Declaração de não contratação de parentes e empresas;
19. Declaração de início de atividades;
20. Declaração contendo nome do banco, número da agência e da conta bancária de banco público para recebimento do repasse - IMPORTANTE esclarecer que estes dados devem constar no Plano de Trabalho;
21. Plano de trabalho (em duas vias);
22. Anexo IV - Reformas e construções quando for o caso, COM APROVAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO E GESTÃO ou o protocolo de encaminhamento.
Lista de Documentação para entidades governamentais:

1. Plano de trabalho (em duas vias);
2. Projeto técnico (em duas vias);
3. Cadastro do órgão ou entidade e do dirigente;
4. Cópia do CPF e RG do Secretário Municipal;
5. Cópia da portaria de nomeação do Secretário Municipal;
6. Anexo IV - Reformas e construções quando for o caso, COM APROVAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO E GESTÃO ou o protocolo de encaminhamento.

ANEXO II PLANO DE TRABALHO

	1. DADOS CADASTRAIS:
	

	NOME DO ÓRGÃO OU DA INSTITUIÇÃO:
	CNPJ:
	

	TIPO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
	(
) Sem Fins Lucrativos
	

	
	(
) Cooperativa
	

	
	(
) Religiosa
	

	
	(
) Não se aplica
	

	ENDEREÇO:
	

	BAIRRO:
	CIDADE:
	U.F.
	CEP:
	

	E-MAIL
	TELEFONE:
	

	CONTA BANCÁRIA
(
)Corrente
(
) Poupança Número da conta:
	BANCO
	AGÊNCIA
	

	NOME DO RESPONSÁVEL PELO ORGÃO OU PELA INSTITUIÇÃO
	CPF:
	

	PERÍODO DE MANDATO:
	CARTEIRA DE IDENTIDADE
	CARGO:
	

	ENDEREÇO:
	CEP:
	

	2 - PROPOSTA DE TRABALHO:
	

	NOME DO PROJETO:
	PRAZO DE EXECUÇÃO

	
	INÍCIO
	TÉRMINO

	PÚBLICO ALVO:

	OBJETO DE PARCERIA: (o que está se propondo a fazer)



	

	DESCRIÇÃO  DA  REALIDADE  QUE  SERÁ  OBJETO  DA  PARCERIA  (devendo  ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas)

	JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:

	3 - OBJETIVOS:

	

	

	4 - METODOLOGIA:

	4.1 – FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES OU DOS PROJETOS E DE CUMPRIMENTO DAS METAS

	5 - METAS E RESULTADOS ESPERADOS:

	5.1 - DESCRIÇÃO DAS METAS E DE ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM EXECUTADOS

	5.2 - RESULTADOS ESPERADOS

	5.3 - PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

	6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

	META
	ETAPA/ FASE
	ESPECIFICAÇÃ O
	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	
	
	
	UNIDAD
E
	QUANT
	INÍCI
O
	TÉRMIN
O

	
	
	
	
	
	
	


	7 - PREVISÃO DA RECEITA E DESPESA

	RECEITA
	TOTAL
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	PROPONENTE
	
	
	

	CONCEDENTE
	
	
	

	TOTAL GERAL
	
	
	

	DESPESA
	TOTAL
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	PROPONENTE
	
	
	

	CONCEDENTE
	
	
	

	TOTAL GERAL
	
	
	


	8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	8.1 – CONCEDENTE

	META
	º MÊS
	º MÊS
	º MÊS
	MÊS
	5º MÊS
	6º MÊS

	
	
	
	
	
	
	

	META
	º MÊS
	º MÊS
9º
	MÊS
0º
	MÊS
	11º MÊS
	12º MÊS

	
	
	
	
	
	
	

	8.2 – PROPONENTE – ORGANIZAÇÃO PARCEIRA (CONTRAPARTIDA)

	META
	º MÊS
	º MÊS
	º MÊS
	MÊS
	5º MÊS
	6º MÊS

	
	
	
	
	
	
	

	META
	º MÊS
	º MÊS
9º
	MÊS
0º
	MÊS
	11º MÊS
	12º MÊS

	
	
	
	
	
	
	

	9 - DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	
	Material de Consumo
	


	
	Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	

	
	Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	

	
	Custos Indiretos/Equipe Encarregada pela execução
	

	
	Equipamentos e Materiais Permanentes
	

	TOTAL
	

	10 - PRESTAÇÃO DE CONTAS

	A PRESTAÇÃO DE CONTAS deverá ser encaminhada até 30 dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de parcela única.
A PRESTAÇÃO DE CONTAS deverá ser encaminhada até o dia 15 do mês subsequente ao recebimento, no caso de parcela mensal.
Após a apresentação da prestação de contas, constatada irregularidade ou omissão, será concedido prazo para a entidade sanar irregularidades ou cumprir a obrigação, sem prejuízo das demais medidas administrativas.

	11
–
DECLARAÇÃO
(ESTE
ITEM
NÃO
SE
APLICA
PARA
ORGÃOS GOVERNAMENTAIS)

	Na qualidade de representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, declaro, para fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou qualquer entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada por este Plano de Trabalho.

	Pede deferimento.
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Local e Data
Responsável Legal


PROJETO TÉCNICO
	1. - Entidade ou órgão:

	1.1 – Identificação do Projeto:

	2 – Objetivo Geral do Projeto:

	3 – Objetivos Específicos do Projeto:

	4 – Justificativa/Impacto do Projeto:

	5 – Metas:

	6- Metodologia/Atividade:

	7 – Recursos Materiais, Humanos e Financeiros (necessários para execução de todo o Projeto):

	8 – Avaliação:

	9 – Sustentabilidade do Projeto (viabilidade econômica/financeira):
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Assinatura do representante legal do órgão ou entidade

REFORMAS E CONSTRUÇÕES

Quando o projeto da entidade se tratar de obras e instalações – Serviços de Engenharia, não deverá ser iniciado sem a aprovação do Município. Sendo assim, para efetuar a inscrição do projeto no presente edital, se faz necessário o protocolo de solicitação de análise e aprovação da obra na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, para orientações gerais e aprovação do projeto a ser executado com o repasse do valor do CMI, de acordo com o Plano Diretor, o Código de Obras Municipal e a NBR 9050. A liberação dos recursos fica condicionada a aprovação do projeto pela Secretaria de Planejamento e Gestão e a emissão do Termo de Início de Obra, mediante a apresentação do cronograma físico-financeiro, além dos demais documentos já solicitados anteriormente.
ESTE PROCEDIMENTO NÃO É O MESMO REALIZADO NO SETOR DE PROTOCOLO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO PARA TODAS AS CONSTRUÇOES QUE SÃO FEITAS NO MUNICÍPIO.
Nesse caso, também deverão ser anexados ao processo os seguintes documentos:

	1 –Matrícula atualizada do imóvel (máximo 6 meses):

	2 – Projeto arquitetônico e memorial descritivo:

	3 – Projetos elétrico, hidro sanitário e estrutural, quando for o caso:

	4 – Indicação do responsável técnico pelo projeto e execução:

	5 – ART ou RTT do projeto e execução:

	6 - Orçamento discriminado e cronograma físico-financeiro:

	7 – Aprovação do projeto junto à Prefeitura Municipal, quando se tratar de zona urbana:

	8 - Manifestação favorável do setor técnico da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
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Local e data

Assinatura do representante legal do órgão ou entidade

ANEXO V FORMULÁRIO PARA RECURSO

	1 – Entidade ou órgão:

	1.1 – Título do projeto:

	2 – Endereço:

	3 – CNPJ:

	4 – E-mail:

	5 – Registro do número de inscrição da entidade no COMDICA:

	6 – Representante:

	7 – Número do telefone:

	8 – Recursos sobre:
( ) Público-Alvo
( ) Coerência entre a justificativa, os objetivos, a metodologia e metas ( ) Avaliação
( ) Viabilidade técnica ( ) Impacto do projeto
( ) Viabilidade econômica/financeira

	9 – Justificativa do recurso:



Local e data

Assinatura do representante legal da entidade

